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Os constituintes defensores 
de uma Constituição que reduza 
o poder do Estado na economia, 
abrindo novos espaços para a li­
vre iniciativa, amargam mais 
uma derrota nas votações do 
primeiro turno da Constituinte. 
Essa semana, o Plenário apro­
vou emendas ampliando a lista 
dos bens da União, o que. para 
os antiestatizantes, só concorre­
rá para desestimular os investi­
mentos privados. 

Dentre as inovações acolhi­
das pelos constituintes, a inclu­
são dos recursos minerais, in­
clusive os do subsolo, como 
bens da União, desagradou a 
corrente política ligada a Inicia-, 
tiva privada. O deputado Del­
fim Netto (PDS-SP) . ex-
mlnistro nos governos Geisel e 
Figueiredo, assegura que a As­
sembleia Nacional Constituinte 
continua a revelar um sentido 
estatizante. "O que é pior/a ten­
dência è pela monopolização, 
nâo auxiliando em nada o siste­
ma económico atual". 

Ao fazer um balanço do que já 
foi votado nesse primeiro turno, 
o deputado paulista afirmou 
que os constituintes não têm se 
preocupado em incluir, na nova 
Carta, dispositivos que aumen­
tem a produtividade na econo­
mia. "Na realidade, votam so­
bre assuntos dos quais não têm 

conhecimento. O resultado final 
será o retardamento maior da 
instituição da livre concorrên­
cia no País, impedindo a liber­
dade de iniciativa, com conse­
quências negativas para todo o 
sistema económico". 

Além dos recursos minerais, 
foi aprovado também um dispo­
sitivo que inclui entre as compe­
tências da União, a exploração 
dlreta ou mediante concessão a 
em presas sob controle estatal, 
dos serviços telefónicos, tele­
gráficos, de transmissão de da­
dos e demais serviços públicos 
de telecomunicações. A emenda 
assegura ainda a prestação de 
serviços de informações por en­
tidade de direito privado, atra­
vés da rede pública de teleco­
municações explorada pela 
União. 

Outro item, aprovado como 
parte do acordo sobre as teleco­
municações, estabelece que ca­
berá à União explorar direta-
mente, ou mediante concessão, 
autorização ou permissão, os 
serviços de radiodifusão sono­
ra, de sons e de imagens, e de­
mais serviços de telecomunica­
ções. 

E, no Capítulo III, referente 
aos Estados Federados, a maio-. 
ria aprovou uma emenda am­
pliando a competência dos Es­
tados, podendo aluar em seto-
res passíveis de serem explora­
dos pela livre iniciativa. No in­
ciso segundo, do artigo 27. ficou 

criticam estatização 
definido que caberá aos 
dos explorar diretamente, ou 
mediante concessão a empresa 
estatal, com exclusividade de 
distribuição, serviços locais de 
gás canalizado. 

SEM RECURSOS 

No entender do deputado Del­
fim Neto. as emendas aprova­
das essa semana vieram com­
provar que os parlamentares 
capitalistas que Integram a As­
sembleia, na realidade, odeiam 
o capitalismo. "Eles querem 
aumentar o controle burocráti­
co, o monopólio, porque têm 
medo da competição e da liber-
dadede importação". 

Acrescentou, por exemplo, 
que a estatização dos serviços 
de gás canalizado só irá preju­
dicar os Estados mais pobres, 
especialmente os da região Nor­
deste. "Eles estão enganados. O 
Imperialismo paulista não vai 
para o Nordeste explorar o gás, 
e os nordestinos vão ficar chu­
pando dedo, tendo que carregar 
botijão nas costas para ter gás 
em casa". 

Acrescentou que as medidas 
redistributivas aprovados pelo 
Plenário não se reverterão num 
aumento de produtividade. 
"Não se pensa no consumidor. 
Só se pensa em reserva de mer­
cado e monopólio, o que só faz 
aumentar a folha de pagamento 
do Governo, obrigado a empre-
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ras empresas estatais". 

Outro crítico das emendas 
acolhidas nesta primeira fase 
das votações em Plenário é o 
deputado Roberto Cardoso Al­
ves (PMDB-SP), um dos artlcu-
ladores do Centráo. Ao comen­
tar a estatização da exploração 
do gãs canalizado, o constituin­
te não titubeou: "E uma burrice 
e uma burrice mal- escrita. 
Além de evitar a livre concor­
rência, eles aprovaram um dis­
positivo que, além de criar no­
vos empregos, propiciará o au­
mento do déficit público". 

Indagado sobre a inclusão dos 
recursos minerais, inclusive os 
do subsolo como bens da União. 
Roberto Cardoso Alves também 
foi contra: 

"Isto ê a cassação da conces­
são de exploração dada às em­
presas privadas, seja por capri­
cho ou por perseguição politi­
ca"., 

Aurgumentando sua posição, 
o deputado destacou que o im­
portante é que os recursos mi­
nerais fiquem sujeitos à sobera­
nia nacional, como sempre esti­
veram desde a Constituição de 
1934. Disse que, com o dispositi­
vo aprovado, os recursos mine­
rais ficarão estatizados o que 
representa uma ameaça cons­
tante ao cessionário da explora­
ção das riquezas do subsolo. A 
estatização >dos serviços telefó­
nicos também foi duramente 

criticada pelo constltu 
doso Alves. 

NACIONALISMO é 
Contraditando as criticas dos 

parlamentares antiestatizan­
tes, o deputado Adolfo de Olivei­
ra (PL-RJ), relator- adjuntó^da 
Comissão de Sistematização, 
garante que a inclusão dosre-
cursos minerais com patrimó­
nio da União foi uma das gran­
des conquistas obtidas pela 
Constituinte, até agora. 

Ao justificar sua posição, o 
constituinte explicou que o pró­
ximo passo é aprovar mais 
adiante, no Título VII. da Or­
dem Económica, que somente 
as empresas nacionais poderão 
receber autorização expressa 
do Poder Público para explora­
rem os recursos minerais. In­
clusive os do subsolo. 

Na opinião de Adolfo de Oli­
veira, a Constituinte fez um! re­
paro importante sobre esse te­
ma em relação a Constituição 
em vigor que distinguia o solo e 
o subsolo como propriedades 
distintas. Com o dispositivo 
ap rovado , essa d i s t inção 
tornou-se inócua. 

Outro constituinte que defen­
deu a ampliação do poder do 
Estado sobre os recursos mine­
rais foi o deputado-Roberto 
Freire (PCB-PE). plsse^que^ 
emenda resguarda os. D23T"a 

União de explorações R e v i ­
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